[image: image1.emf]

Parecer nº 1429, de 2024

Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de Lei nº 358, de 2024
De autoria da Deputada Ana Carolina Serra, o projeto em epígrafe Institui o "Dia Estadual do Trabalho dos Fundos Sociais de Solidariedade do Estado de São Paulo".
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 69ª a 73ª Sessões Ordinárias (de 21 a 27/05/2024), não tendo recebido emendas ou substitutivos. Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
O Projeto de Lei sob análise, que institui o "Dia Estadual do Trabalho dos Fundos Sociais de Solidariedade do Estado de São Paulo", a ser comemorado, anualmente, no dia 3 de novembro, tem como objetivo precípuo, reconhecer e celebrar o trabalho realizado pelos Fundos Sociais de Solidariedade no Estado de São Paulo.
Inicialmente, cumpre destacar que a Constituição Federal, em seu artigo 23, incisos II e X, estabelece que é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência, reforçando o papel dos Fundos Sociais de Solidariedade na promoção da assistência pública e na proteção das pessoas vulneráveis, incluindo aquelas com deficiência, conforme disposto no inciso II.
Ao reconhecer e valorizar o trabalho dos Fundos Sociais de Solidariedade, a iniciativa contribui diretamente para esses objetivos constitucionais, uma vez que tais fundos desempenham um papel crucial na implementação de políticas e ações que visam à redução da pobreza e à promoção da inclusão social, reafirmando o compromisso do Estado de São Paulo com a promoção do bem-estar social e a justiça social, destacando a responsabilidade de combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos, estabelecida no inciso X.
A propositura também está em consonância com o artigo 24, IX e XII, que estabelece a competência concorrente para legislar sobre educação, cultura, ensino e desporto, sendo que a instituição de uma data comemorativa pode ser vista como uma medida de promoção cultural. A valorização dos Fundos Sociais de Solidariedade através de um dia específico pode incentivar a participação social e a consciência coletiva sobre a importância das ações solidárias, alinhando-se ao objetivo do inciso IX, de promover a cultura da solidariedade e da assistência social.
Já o inciso XII do mesmo artigo, que trata da proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência, pode ser entendido de forma mais ampla, incluindo a promoção de políticas públicas que visem a integração social de grupos vulneráveis. A instituição do "Dia Estadual do Trabalho dos Fundos Sociais de Solidariedade do Estado de São Paulo" pode ser vista como um reconhecimento das ações sociais que beneficiam diretamente esses grupos, promovendo uma maior integração social.
No âmbito estadual, o projeto de lei encontra respaldo, respeitando as disposições da Constituição do Estado de São Paulo, que, em seus artigos 217 e 218 asseguram que ao Estado cumpre garantir o bem-estar social, proporcionando pleno acesso aos bens e serviços essenciais ao desenvolvimento individual e coletivo, bem como o planejamento e desenvolvimento de ações que viabilizem os princípios de seguridade social previstos na Constituição Federal, reforçando esse compromisso ao reconhecer e valorizar os esforços dos Fundos Sociais de Solidariedade na promoção do bem-estar social, ampliando a conscientização e o apoio às ações solidárias que beneficiam a população vulnerável.
Além disso, o artigo 232, prevê que as ações do Poder Público na área de promoção social devem ser organizadas com base na participação da comunidade, descentralização administrativa e integração das ações entre as esferas estadual e municipal. A data comemorativa específica para os Fundos Sociais de Solidariedade, promove a participação comunitária e fortalece a integração entre diferentes níveis de governo, contribuindo para uma coordenação mais eficaz das políticas de assistência social.
Por fim, imperioso mencionar que não foram identificadas normas suplementares que conflitem com a proposta do Projeto de Lei, objeto do presente parecer, que ao instituir uma data comemorativa para celebrar o trabalho dos Fundos Sociais de Solidariedade, apresenta harmonia com as diretrizes gerais de promoção do bem-estar social e valorização das iniciativas de solidariedade, previstas nas legislações estadual e federal.
Diante do exposto, conclui-se que o Projeto de Lei, objeto do presente parecer, apresenta respaldo legal necessário para sua aprovação, estando em conformidade com a Constituição Federal, a Constituição do Estado de São Paulo e outras normativas suplementares pertinentes, respeitando a competência legislativa do Estado de São Paulo e observando os limites legais estabelecidos, sem invadir competências exclusivas da União ou dos Municípios.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 358, de 2024.
Rafael Saraiva – Relator
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Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 7/8/2024.
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